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TEíTUR.A NA SESSÃO

t&
Estado de Mato Grosso

ti

PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES

Ofício no 1 .3 1012021-GPIPMC Cáceres - MT, 22 de

A Sua Excelência o Senhor
VER. DOMINGOS OLIVEIRA DOS SANTOS
Presidente da Câmara Municipal de Cáceres
Rua Coronel José Dulce, esq. Rua Gal Osório
Cácetes - MT - CEP 78210-056

Iclentificação Interna: Memorando n' 8.634/202l. de I2/03/202I

Seúor Presidente

Submetemos à apreciação dessa Egrégia Corte o Projeto de Lei no

071, de 22 de setembro de202l, que Dispõe sobre autorização para abertura de

Crédito Adicional Especial em favor do Gabinete da Prefeita e dá outras

providênciqs, acompanhado de respectiva Mensagem, em apenso.

Pela importância do Projeto de Lei em análise, esperamos contar

conl o apoio dessa Casa de Leis, ao tempo que solicitamos a Vossa Excelência e

demais vereadores que deliberem e aprovem-no, nos termos do Regirnento

Interno dessa Casa, em caráter de urgência urgentíssimao justificada na

mensagem, inclusa.

Ao ensejo, reafirmamos os votos de estima e consideração,

extensivo aos seus nobres Pares.

ANTÔNIA E IENE LIBERATO DIAS
ita de Cáceres

Av. Brasil, no I l9 - Centro Operacional de Cáceres - COC - CEP 78.2 l0-906
Cáceres- MT - Brasil - PABX: (A65)3223-3223-1500 13223-4044 - U_»:w.caocrcs:rulggUh.t.:::_L:rLiLi!.

g1h![Clq"câcUc si.iJ) g ntr i l.-914r

.,| ,

i'
t
I

de 2021.



1
I
I



i1,

,.; i

, t,

Estado de Mato Grosso
PREFEITURA MUNICTPAL DE CÁCERES

Ofício n' L3 10/2021-GPIPMC - fls. 02

Mensagem relativa ao Proieto de Lei no 071.
de 22 de setembro de 2021.

Excelentíssimo Senhor Presidente da CàmaraMunicipal de Cáceres, Mato Grosso:
Senhores Vereadores:

Temos a honra de encaminhar à elevada deliberação dessa Nobre

Câmara Municipal, o incluso Projeto de Lei no Projeto de Lei no 071 , de 22 de

setembro de 2021, que Dispõe sobre autorização para abertura de Credito

Adicional Especial emfavor do Gabinete da Prefeita e dá outras providências.

O referido Crédito Adicional Especial compreende o valor de R$

550.000,00 (quiúentos e cinquenta rnil reais), a ser coberto mediante o superávit

financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício de2020.

O Projeto de Lei (PL) n" 07112021 tem por finalidade dar suporte

orçamentário à despesa inerente a honorários advocatícios, recebidos pela

Prefeitura Municipal de Cáceres, decorrentes da sucumbência nos feitos em que a

municipalidade for parte, destinados aos procuradores municipais, nos termos da

Lei Cornplementar no 63, de 14 de fevereiro de 2021.

Cumpre-nos esclarecer que, tendo em vista o cumprimento a Decisão

Judicial, proferida no mês de dezembro de 2020, junto ao Processo no 1000935-

27.2020.8.11.0006, Mandado de Segurança CíveI,4u Yara Cível de Cáceres -

Fazenda Pública, da Comarca de Cáceres, submetida ao crivo do Tribunal de

Justiça de Mato Grosso, o saldo previsto para o ano de 2021, esgotou-se antes do

final do exercício.

Para instrução do presente, visando subsidiar a análise dos nobres

vereadores, encaminhamos a seguinte document ação,fotocópias apensas :

r Anexo 14 - Balanço Patrirnonial;

Av. Brasil, no I l9 - Centro Operacional de Cáceres - COC - CEP 78.210-906
Cácelcs- I\,ÍT - Brasil - PABX: (065)3223-3223-1500 13223-4044 -utv-\t-c--ry:cllss-lr!.gor,.br- I-l-ntaili

gahi rretc.caccrcs,ijlgruai l.corr-!

Listagem das Fichas da Despesa - Situaçáo ate 2210912021.
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Estado de Mato Grosso
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES

Ofício n" I .3 l0/2021-GPIPMC - fls. 03

Justifica-se o pedido pelo rito processual de apreciação em caráter de

urgência urgentíssima, o fato de que a falta de previsão orçamentária, que ora

pretendemos suprir, poderá acarretar o atraso na folha de pagamento dos servidores

municipais, dependendo, portanto, da aprovação do PL n" 07112021.

Ante a importância denotada por esse Projeto de Lei, solicitamos a

Vossa Excelência e demais edis que deliberem e o aprovem, assim como sua

tramitação se dê em regime de urgência urgentíssima, nos termos do Regimento

Interno dessa Casa.

Aproveitamos o ensejo para expressar rlossos protestos de estima e

distinta consideração.
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ANTÔNIA,MflIBERATo DIAS
Yrejta de/Cáceres
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ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

PROIETO DE LEI N'071, DE 22 DE SETEMBRO DE 2021

"Dispõe sobre autoÍização para abertura de Crédito
Adicional Especial em favor do Gabinete da prefeita
e dá outras providências. "

A PREFEITA MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE MATo GRoSSo: no uso das
prerrogativas que lhe são estabelecidas pelo art.74, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal, faz saber
que a Câmara Municipal de Cáceres-MT, aprovará e eu sancionarei a seguinte Lei:

Art. 1o Fica aberto, no orçamento vigente, Créclito Adicional Especial no valor de R$ 550.000,00
(quirúentos e cinquenta mil reais).

Art.2" O crédito preconizado no art. 1o desta Lei cobrirá despesas pela inclusão de Programa,
categoria econômica, grupo de natureza de despesa, modalidade de aplicação, elementos de
despesas, fonte de recursos e terão as seguintes características financeiras e funcional-
programáticas;

Orgão: 02 - GABINETE DO PREFEITO

Uniclade: 01 - CABINETE DO PREFEITO

Função: 03-EssencialàJustiça
Subfunção: 092 - Representação Judicial e Extrajudicial
Programa: 1.007 - GESTAO DE EXCELENCIA
Proj/Atividacle: 2.13't - MAN E ENC C/ AS ATMDADES DA PROCURADORIA

GERAL DO MUNICIPIO
Natureza da Despesa Fonte de Recursos Valor R$

3.1,.90.16 Outras Despesas Variáveis -
Pessoal Civil

(300) Recursos Ordinários 550.000,00

Art. 3o Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. Lq serão cobertos corn o

superávit financeiro apurado ern balanço patrirnonial do exercício anterior.

AÍt. 4" O Crédito Adicional Especial passa a integrar a Lei n" 2.9'16, de 23 de dezembro de 2020-
LOA/202'1., Lei no 2.915, de 23 de dezembro de 2020-LDO/2021e Lei n" 2.618, de 1"9 de dezembro
de 2017 -PP A / 201"8-2021 e suas alterações.

Art. 5o Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Cáceres/MT, 22 de setembro de 2021.

ANTONIA ELI NE LtrBERATO DIAS
l'refeita N nicipal de Cáceres

PRO]ETO DE LEI N'071 DE 22 DE SETEMBRO DE 2021

Avcnitla Brasil n" 119 - CEP-78.210-906 Fone:(065) 3223'1939
Bairro fartlim Celc'ste - Cáccres - Mato Grosso.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERE§
Avenida Brasil, 119 - Jardim Celeste
03214145/0001-83 Exercicio: 2021

LI§TAGEM DA§ FIGHA§ DA DE§PESA
sffuAÇÃo ATÉ.2UA9,fr021 Page 1

Entid. CLoc Func/Prog

Ficha F.R. C.A.

Catgo Especiíicação

Descrição C.A.

Dotâc lnicial

Empenhado

§aldo Reserva

Alter 1+; Alter (-) frotaÇã,)

§aldo
§aldo Conr Resemu

FICHA§ ORÇAMENTARIAS
2 PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES
A2 PODER EXECUTIVOt,

i
t,
,r

02 a2
020201

ô3
03 092

GABINETE DO PREFEITO
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"ocurador o" rrffi 
cS':FS:Í:

Despachcr: 19- 8.63412021

F?ara: PGM - Procuradoria Gera! do Município
Assunto: VALORES PAGOS PARA SUCUMBENCTA

Cáceres/Ml 06 de Agosto de 202i

Em atenção ao pedido de análise e manifestação disposto no Despacho 16- 8.624t2021, passo a análise e
manifestação nos termos adiante aduzidos.

Observa-se que o questionamento inaugural como esclarecido pela Coordenadoria de Gestão de pessoas

, (despacho 8) decorreu do cumprimento de determinação judicial[1] relativa a valores retidos de alguns
ill procuradores, cuja receita já se encontrava nas contas municipais em exercícios anteriore s a 2021.
itritr In(gbitável que apuração de inconsistências é importante para eíeito de controle e retidão dos procedimentos

municipais, todavia causa estranhamento a recomendação do Secretário de Finanças[2] de que caso não
realizada a suplementação "(...)se abstenha de lançar na folha de agosto os valores a títulos de honorários (...)",
quando esta é despesa obrigatória com natureza de verba alimentar.

Destaca-se inclusive, que ficou evidenciado com enorme clareza, no presente processo administrativo iniciado pela
SEPLAN, que desde marçol2o21já havia sido esclarecido pelo RH o motivo das diferenças dos valores, poftanto,
desde então já deveriam ser tomadas providências para realização das adequações orçamentárias, e agora
passados quase 05 (cinco) meses, de forma contraria a lei e a ordem judicial, é indicado pela SEFIN como solução
para o caso o não pagamento dos honorários.

Esse comportamento contraria normas basilares como o devido processo legal, e pior com a proposição do
desllnde mais prático (não pagar), causando prejuízo a terceiros que sequer integravam o processo administrativo,
quando a resolução das falhas orçamentárias passa por técnicas contábeis, cuja necessidade de regularização já
se tinha ciência no mínimo desde março12021. Assim, afirma-se que essa situação é passível de responsabilização
administrativa e judicial, inclusive, por já haver decisão definitiva submetida ao crivo do Tribunal de Justiça de Mato
Grosso nos autos do processo 1002617-85.2018.8.11.0006, exatamente para repudiar a alegação de que ausência
de orçamento ensejaria o não pagamento dos honorários aos procuradores, pelo que se transcreve a decisão

r preliminar, depois confirmada pelo TJ/MT e em sentença:
ll
i,I:
.i

ISSO POSTO, e por tudo que dos autos consta, DECIDO:

(a) RECEBER a inicial, já que preenche os requisitos do art. 6" da Lei 12.01612009, art. 319, do Código de
Processo Civil e não incide nas hipóteses do art. 330 do mesmo diploma legal;

(b) DEFERIR a liminar pleiteada para determinar que a autoridade coatora dê integral cumprimento à Lei
Complementar 63/2006, adotando para tanto as medidas que se fizerem necessárias para pagamento da verba
relativa a honorários sucumbenciais aos Procuradores Municipais, no prazo de 48(quarenta e oito) horas; Original
sem destaque

(c) O descumprimento do item "b" acarretará multa diária e pessoal do SECRETARIO MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇÃO E PREFEITO MUNICIPAL de R$ 500,00 (quinhentos reais), bem como a configuração do crime
de desobediência, nos termos do art. 330 do Código Penal;

(d) Notifique-se a autoridade apontada como coatora para que preste as informações que entender
necessárias no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do art. 7.o, inciso I da Lei n.o 12.016/2009.

(e) Ciência do feito ao orgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada, enviando-lhe cópia da
inicial sem documentos, para que, querendo, ingresse no feito;

rlt
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(f) Com ou sem informações, colha-se o parecer ministerial, nos termos do artigo 12 da t-ei n.o 12.016/2009;

(g) Processo gratuito, por força do art. 10, XXll CE;

(h) lntimem-se as partes. Ciência ao Ministerio Público'

(i) Cumpra-se. Às Providências.

Na época, considerando o descumprimento da liminar outrora deferida, fora proferida nova decisão com alerta

sobre a apuração de crime de desobediência e de ato de improbidade administrativa praticado pelo Prefeito

Municipal e Secretário de Administração. Vejamos.

lsso posto, e por tudo mais que dos autos consta, decido:

(a) DETERMINAR às autoridades cOatoras que comprovem nos autos o cumprimento da liminar, no prazo de 72

(setenta e duas) horas,

(b) Tendo em vista a recalcitrância do Município de Cáceres em cumprir as ordens emanadas deste Juízo da

Fazenda pública, havendo contra o Prefeito Municipal de Cáceres inclusive Ação Civil PÚblica de lmprobidade

Administrativa pelo mesmo motivo (descumprimento reiterado de ordem judicial), Processo n.o 1000679-

1000679.2016.g111.0006, comino, na condição de sanção em caso de novo descumprimento, afastamento

imediato do Secretário de Administração, além da apuração de crime de desobediência e de ato de improbidade

administrativa praticado pelo Prefeito Municipal e Secretário de Administração, além de intervenção no ente

municipal;

(c) As providências. lntime-se. Cumpra-se.

Das decisões supra, não pairam dúvidas que a Administração Municipal deve dar fiel cumprimento a Lei

Complementar n.o 63/2006, não sendo possÍvel, novamente, que sejam acatados os argumentos finais do

Secretário Municipal de Finanças, no Despacho 14- 8.63412021, de que a ausência de orçamento é motivo para o

não pagamentos dos honorários, não podendo ser tolerado comportamento desleal a própria administração pública

ao promover orientação totalmente ilegal e desarrazoada, cujas consequências poderiam repercutir para o

Secretário de Administração e até para a Prefeita Municipal'

Não pode ser visto com naturalidade o descaso com que fora enfrentada a situação posta desde março deste ano

e ainda em março elucidada a inexistência de erros no pagamento e apesar do Secretário de Finanças desde

então ter conhecimento do caso e da necessidade das medidas orçamentárias a serem realizadas, somente vem a

apontar a "solução" em agosto de2021.

Convém ainda citar adiante, a manifestação exarada pela Coordenadoria de Recursos Humanos (Despacho 8-

A.634t2021), que explica de forma elucidativa a questão dos valores retroativos pagos aos procuradores do

município (havendo planilha detalhada anexa no processo, frise-se novamente desde março12021):

Senhor Secretário,

lnformamos que os procuradores tiveram o teto de proventos alterados pela sentença judicial transitada em julgado

em O4l12t2O2O mediante ao processo n" 1000935-27-2020.8.11.00ô, passando o seu teto de proventos que antes

era estipulado pela Lei Complementar 2511997, Art.62 que até então, não poderiam receber além do subsídio do

Prefeito que é de R$ 15.000,00 reais, mediante ao processo retro mencionado, o valor de proventos dos

procuradores passou para R$ 35.462,22 reais.

Considerando que anteriormente pelo teto de R$ 15.000,00, alguns procuradores não recebiam o valor total do

rateio do ônus de sucumbência, ficando valores residuais aos mesmos, que com a alteração do teto de proventos

passando para R$ 35.462,22 reais, propiciou o pagamento dos valores residuais âos procuradores que possuem

resíduos a receber.

Salientamos que o envio da sentença ocorreu através do Memorando 31.54112020 - Encaminhamento

decisão/requerimento, segue em anexo a planilha contendo os valores residuais dos procuradores, abatida

mensalmente desde 1212020.

https://caceres.l doc.com.br/?pg=doc/via&hash=33EEC417C1 69948AEFABC5C1 &itd= 1
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Nessa linha, segue abliixo o demonstrativo de valores recebidos a título de honorários e valores arrecadados pelo
município de Cáceres, considerando como base os anos de 2018 a 2020:

Ano Valores arrecadados a tÍtulo de honorários Valores repassados aos procuradores do município

2018 R$ 626.122,02 R$ 506.567,92

2019 R$ 870.495,06 R$ 682.040,26

Diferença apurada

R$ 119.5s4,10

R$ 188.454,80

RS 72.335,e7 (-)2020 R$ 589.315,46 R$ 661.651,43

Observa-se que analisando os anos de 2018 e 201 t houve uma diferença no valor de R$ 308.008,90, entre o valor
arrecado a título de honorários e o valor repassada aos procuradores do município, que continuaram depositados
em conta municipal até a determinação do pagamento pelo Judiciário, pelo que essa diferença deve ser adequada
no orçamento municipal, pois não tem relação com os honorários correntes do exercício de 2021, sendo que para
efeito de controle deveriam de constam em conta específica.

9Í§amentárias, e assim aguarda-se relilque seja viabilizada junto a Secretaria MuniciBAldellarejamento
as-Brgyidfu cigs_pA13jdgquAsão orçamentária.

Porfim lamentavelmente, como já exposto, o Município de Cáceres em 20'18 já incorreu em situação similar (e o
caso nem era decorrente de saldo do ano anterior; mas dos honorários do ano em exercício não pagos sob
alegação de ausência de orçamento), sendo por liminar e em caráter definitivo confirmado pelo Tribunal de Justiça
de Mato Grosso, com determinação de pagamento dos honorários e a regularização das questões orçamentárias,
sob pena de multa e responsabilização por improbidade administrativa. Logo, compete a Administração Municipal
tomar as medidas necessárias para o cumprimento da lei, realizando o mais breve possível as alterações
orçamentárias e impedindo o cometimento de ato ilegal por esta r. Administração Municipal.

Por fim quanto ao depósito de todas as verbas de honorários na conta própria para essa finalidade, nos termos do
artigo Bo, da Lei n.o 63/2006, é uma cobrança de todos os Procuradores que assim ocorresse, pois inclusive
referida receita não advém diretamente dos cofres municipais, e que devem ser geridos diretamente pela
Procuradoria Geraldo Município, conforme ocorre com outros Municípios.

[1] MANDADo DE SEGURANÇA cívrl, n. 1000935-27.2020.8.11.000ô, da 4a VARA cível DE CACERES -
FAZENDA PUBLICA, movido pelos procuradores efetivos do município de Cáceres em face do Sr. FRANCIS
MARIS CRUZ , então prefeito municipal, e o Município de Cáceres, que possui o disposto adiante transcrito:
CONCEDER PARCIALMENTE SEGURANÇA para determinar gue o impetrado aplique aos Procuradores
Municipais o precedenúe esÍabe/ecido pelo Supremo Tribunal Federat no RE no 663696, ressalvado o teor
da Súmula 271 do STF como limite à remuneraçáo dos Procuradores Municipais, que esúabelece o úeúo
constitucional da referida carreira a 90,259/o do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunat
Federal, ou seja, correspondendo o teto máximo da remuneração dos procuradores ao subsídio do
Desembargador do Tribunal de Justiça local, não implicando de forma alguma aumento salarial do
suósídio, forte no art.487, CPC".

[2] lsso porque faziaparte da gestão anterior e acompanhou todo tramite do caso em 2018 enquanto Controlador
Geral do Município, assim tem ciência da ilegalidade do não pagamento sob alegação de falta de orçamento e de
que essa conduta pode trazer responsabilizaçáo para os atuais gestores, a exemplo, do Secretário de

https://caceres.l doc.conr.br/?pg=doc/via&hash=33EEC41 7C 1 69948AEFABC5C 1 &itd=í
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Administração que figuraria como autoridade coatora em eventLtal mandado de segurança, ou até por improbiclade

administrativa diante da não observância de decisão judicial e das normas municipais. Ademais, essa ciência vern

do fato da própria legislação de finanças pública qualificar verbas remuneratórias como despesa: cbrigatória'

Ãnderson Cardoso de Mello
Proçuraclor do Município

PreÍeitura de Cáceres - Av. Brasil. no119, Jardim Celeste, CEP 78210-906 . lticr: 'www.ldoc.com.br

lmpresso em27lO9l2O21 08:38:33 por Robson Máximo da Costa - Controiador lnterno (matrícu\a14162.-1)

"Toda ação humana, quer se torne positlva ou negativa, precisa depender de motivação." " Dalai Lama

,,
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ESTADO DE MATO GROSSO

cÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES

n'27312021

a: Processo n" 3.86312021

ssunto:Projeto de Lei no 071 ,de29 de setembro de202l

utor (a): Poder Executivo Municipal

nado por: Prefeita Municipal Antônia Eliene Liberato Dias

O Projeto

orrzaçáo para abertura de

cle Lei no 071, de 29 cle setembro de 2021, dispõe sobre

Crédito Adicional Especial em favor do Gabinete da Prefeita

á outras providências.

Este é o Relatório.

II - DO VOTO DO RELATOR:

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Poder Executivo Municipal

resentado pela Excelentíssirna Prefeita Municipal Antônia Eliene Liberato Di

ispondo sobre a abertura de Crédito Adicional Especial em favor do Gabinete da Prefeita

outras providências.

cor.onel José Dulce esquina com a Rua Generat osório, centro, cáceres/MT - cEP: 78'200-000

Fone: (65) lZZl-tlOl Fax (65) lZZi-AAeZ site: www'catrlaracaceres'tnt'gov'br





,\"#
ESTADO DE MATO GROSSO

cÂMARA MUNIcIPAL DE cÁcpnPs

O artigo 1o, prevê que, fica aberto ao orçamento vigente, o crédit

icional especial no valor de R$ 550.000,00 (quinhentos e cinquenta mil reais)'

Segunclo dispõe o artigo 2o, o crédito previsto no artigo 1o, destinar-se-á a

bertar despesas clo Gabinete cla Prefeita de Cáceres/MT, sendo que este créclito adicional

oriundo do superávit financeiro apurado em balanço patrirnonial do exercício anterior, e,

á utilizado para custear as despesas relacionadas col11 o pagamento de l,onorári

ucumbenciais dos procuradores do Município de Cáceres, que já foram judicializados no

andado de Segurança Cível n" 1000935-27.2020.8.11.0006, sendo afirmaudo que o salclo

ivo de 2020 jáesgotou-se, não sendo possível custear essa despesa.

Por sua yez, o artigo 3o, do presente projeto de lei, dispõe que os créclitos

'eridos no artigo anterior serão cobertos com recursos do

E, cediço que o projeto de lei que vise efetivar abertura de crédit

icionais especiais deve ser elaborado em perfeita consonância com os princípi

belecidos nos artigos 165 a 169 da Constituição Federal e 40 a 46 da Lei no 4.32011964'

os arts. 40 a 43 cla Lei 4.320164 conferem o suporte legal necessário

álise do presente projeto de lei:

Art. 40. São créditos adicionais, as autorizações de despesa não computa

das ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento'

Art. 41. Os créditos adicionais classificant-se em:

I - sr,tplementares, os destinados a refôrço de dotação orçamentária;

II - eipeciais, os destinados a despesas para as quais não haia dotação or'

çamentária esPecífica;

III - extraordinários, os destinaclos a despesas urgentes e intprevistas,

caso de guerra, comoção intestina ou calamidade pública'

Art. 42. Os créclitos suplementares e especiais serão autorizados por lei

abertos por decreto executivo.

coronel José Dulce esquina com a Rua General osório, cerltro, cáceresÀ'ÍT - cEP: 78'200-000

Fone:(65)lzzl-tlolFax(65)3223-6862site:www.catnaracaceres.trrt.gov.br
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cÂMARA MUNIcIPAL DE cÁcEREs

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da exis

tência de rectu'sos disponíveis para ocorrer a despesa e será precedida d,

exp o s iç ão j us tificativa.

'créditos 
adicionais transferidos e os operações de credito a eles vincula

das.

cto.
6.i43. de 1976)

§ 4" Para o.fim cle apurar os recltrsos túilizáveis, provenientes ele
"rle 

arrecnda.ção, cleduzir-se-a a ünportância dos creditos extraordinári'

abertos no exercício. (veto reieitado no Dou. de 5.5.1964.1

Art. 44. Os créclitos extraordirtários serão abertos por decreto do Pod'

Executivo, qtte clêles dará imediato conhecintento ao Poder Legislativo'

Art. 45. Os créditos adicionais terão vigência adstrita ao exercício Jinancei

ro em que forem abertos, salvo expressa disposição legal em contrário

qtranto aos especiais e extraordinários'

Art. 46. O ato qne abrir crédito adicional ittdicará a intportância, a espéci'

do mesnto e a àtassi/icação cla clespesa, até ondefôr possível.

o artigo 40, § 2o, da Lei 4.320164, dispõe que entende-Se por superávi

nanceiro a diferença positiva entre o ativo financeiro e o passivo financeiro, conjugando-

inda, os saldos dos créditos adicionais transferidos e as operações de credito a el

'inculadas.

coronel José Dulce esquina com a Rua Genelal osório, ceutro, cáceresMT - CEP: 78'200-000

Fone: (65) lZzl-nol Fax (65) lZZi-Ogoz site: www.camat'acaceres'mt.gov'br

Sl l' Considerant-se
prometidos:
I - o superávit jinanceiro apurado em balanço putrimonial do exercíci'

unteriorl (Vetl rejeituao n0 .ds-5,5J96'l)
II - os provenientes de excesso de arrecadaÇão;
DOU. de 5.5.1964)

III - os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentári'

orr de créditos adicionais, autorizados em Lei;
DOU. cle 5.5.1964.1

Iít - o procluto de operações de credito autorizadas, eru forrtta que jtu'idica

mente possibilite ao poder executivo realiza-las'

DOU. de 5.5.1964)

recursos para o.fim deste artigo, desde que não com

§ 2o Entencle-se por superávit Jínanceiro a diferença positiva entre o t

jinanceiro e o passivõ 1ínunceiro, coniugando-se, ai11la, os saldos

§ 3" Entende-se por excesso de affecadação, para os .fins deste artigo,
-ialdo 

positivo dàs diferenças acunxuladas ntês a mês entre a arrecadaç

prevista e a realizacla, considerando-se, aindct, a tendência do exercí

3
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ESTADO DE MATO GROSSO

cÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES

Ern seguida foi solicitado parecer técnico do Contador desta Casa de

ra que analisasse, com a precisão necessária, se os dados infonnados pela Chefe do

ecutivo Municipal estavam de acordo com a legislação infraconstitucional e com

nstituição Federal, e, em especial, com o que foi inforrnado no presente projeto de lei,

onr o que dispõe os arts. 40 a43 cla Lei 4.320164, que conferen'l o sllporte legal necessário

lise do presente projeto cle lei.

Ressaltamos neste particular que o art. 43, da dal,ei 4.320164, prevê que

dos créclitos suplementares e especiais

Considerando estes aspectos técnicos, no parecer do Contador desta Câma

unicipal, foi inforrnado que os valores e

Cumprido os requisitos legais, e, baseando nos fundamentos acima citados

pela constitucionalidade e legalidade do Projeto cle Lei no 071 , de 29 de setembro

1.

A Cornissão de Constituição e Justiça, Trabalho e Redação acolhe

mpanha o voto do Relator, votando pela constitucionalidade e legalidade do Projeto

i n" 071, de 29 de setembro de 2021.

É o nosso parecer, o qual submetemos à elevada apreciação Plenária.

Sala das Sessões, 25 de outubro de202l'

coronel José Dulce esquina com a Rua General osór'io, centro, cáceres/MT - cEP: 78'200'000

Fone: (65) lZZl-nol Fax (65) 322;-6862 site: www.camaracaceres.tnt.gov.br
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ESTADO DE MATO GROSSO

cÂMARA MUNICIPAL DE CÁCPNPS

FRANCISCO Assinado de forma

wÉisóN fll?[ti,"l[ffi^'^l?:'
AMARANTE DOS OOS

s A N ro s : e 8++z o S)li';3i11|ll"'
07172 1t145:04-04'oo'

Manga Rosa

PRESIDENTE

CLODOMIRO DA 4s51nu6o de forma

CEZARE

PASTORELLO

MARQUES DE

PAIVA:83765484s
04

Assinado de forma
digital por CEZARE

PASTORELLO MARQUES

DE PAIVA:83765484504
Dados: 2021.10.25
12t08:47 -04'00'

SILVEIRA

PEREIRA

digital por CLODOMIRO

DA SILVEIRA PEREIRA

JUNlORr9228436l 153

JUN IOR:9228436 oaaos: 2021.1 o.2s

1 153 l1:30:39 -04'00'

Pastor Júnior

RELATOR

Cezare Pastorello Marques de Paiva

MEMBRO SUBSTITUTO

cor.onel José Dulce esquina com a Rua General osório, centt'o, cáceresMT - cEP: 78'200-000

Fone: (65) lZZl-llOl Fax (65) lZZi-eAeZ site: www'cattraracaceres'tnt'gov'br
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cÂaan t MIINTIInAL DE cÁcnnas
corutssÃo DE ECoNoMrA, FrNANÇAS E nLANEJÁMENTI

Parecer n.' 23212021.
Assunto: Projeto de Lei n" 71, de22 de setembro de202l.
Interessado: Poder Executivo e Câmara Municipal de Cáceres.
Assinado por: Antônia Eliene Liberato Dias.

I _ DO RELATÓRIO

Trata-se do Projeto de Lei no 071, de 22 de setembro de 2021, que dispõe

sobre autorizaçã,o para abertura de Crédito Adicional Especial em favor do Gabinete

da Prefeita e dá outras providências.

Este é o Relatório.

II _ DO VOTO DO RELATOR

Neste momento analisamos o Projeto de Lei n" 071, de22 de setembro

que dispõe sobre autorizaçáo para abertura de Crédito Adicional Especial em

Gabinete da Prefeita e dá outras providências.

Primeiramenteo o presente Projeto de Lei, é de competência da Cornissão de

Economia, Finanças e Planejamento, pois compete a esta opinar: sobre proposições e assuntos que

concoffam para aumentar ou diminuir tanto a despesa como a receiúa pública, inclusive os

assuntos de cornpetência de outras comissões;

Vejamos a ftrndamentação legal:

de 2021,

favor do

Finanças e

planejamento

Artigo 39. À Comissão de Econornia,
Planej arnento compete opinar sobre:
I - proposições e assuntos relativos ao
municipal;
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II - projetos de leis sobre Plano Plurianual, Diretrizes
Orçamentárias e Orçamento Anual do município;
III - proposicões e assuntos que concorram para
aumentar ou diminuir tanto a despesa como a receita
pública. inclusive os assuntos de competência de outras
comissões:
(...)

O referido Crédito Adicional Especial compreende o valor de R$ 550.000,00

(quiúentos e cinquenta mil reais), a ser coberto mediante o superávit financeiro apurado em

balanço patrirnonial do exercício de2020.

o Projeto de Lei (PL) no 07112021 tem por finalidade da suporte

orçamentário à despesa inerente a honorários advocatícios, recebidos pela Prefeitura

Municipal de Cáceres, decorrentes da sucumbência nos t-eitos em que a rnunicipalidade for

parte, destinados aos procuradores municipais, nos termos da Lei Complementar no 63, de 14

de fevereiro de202l.

Cumpre-nos esclarecer que, tendo em vista o cumprimento a Decisão Judicial,

proferida no mês de dezembro de 2020, junto ao Processo no 1000935- 27.2020.8.11.0006,

Mandado de Segurança Cível, 4aYaru Cível de Cáceres - Fazenda Pública, da Comarca de

Cáceres, submetida ao crivo do Tribunal de Justiça de Mato Grosso, o saldo previsto para o

ano de 2021, esgotou-se antes do final do exercício.

Para instrução do presente, visando subsidiar a análise dos nobres vereadores,

encaminhamos a seguinte documentação, t-otocópias apensas:

. Anexo 14 - Balanço Patrimonial;

. Listagem das Fichas da Despesa - Situação até

22109/2021.

Consideraudo que os recursos decorrem de superávit financeiro apurado em

balanço patrimonial do exercício anterior e é respeitada a Lei n" 2.916, de 23 de dezernbro de

2020- LON202|, Lei no 2.915, de 23 de dezembro de 2020-LDO\2021 e Lei no 2.618, de l9

de dezernbro de 2017-PPAI2018 -2021 e suas alterações.
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Assitn, após a exposição dos fundamentos de fato e direito, o relator, Luiz Lantlim -

(PV), baseando-se nos fundamentos acima citados, vota pela aprovação do Projeto de Lei n"

071, de 22 de setembro de202l.

III . DECISÃO DA COMISSÃO:

A Comissão de Economia, Finanças e Planejamento, acolhe e acompanha o voto

do relator, votando pela-aprqv3sêA do Projeto de Lei no 071, de 22 de setembr o de 2021.

É o nosso parecer, o qual submetemos à elevada apreciação plenária desta

Casa de Leis.

Sala das Sessões,25 de outubro de202l.

eriá - (CIDADANTA)

--')'4',.)

Manga il.u - (PSB)
MEMBRO
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